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Acrescenta dispositivos a lei nº 8.620, de 28 de
dezembro de 2006, que “Institui a cobrança de
pedágio  nas  rodovias  estaduais  e  dá  outras
providências”

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

        Art.1º Fica acrescentado a Seção V-A ao CAPITULO I da Lei nº 8.620/2006, com a seguinte redação:

CAPITULO I

Seção V-A Sistema de Livre Passagem

              "Art.10-A Estabelece condições para a implementação da cobrança pelo uso de rodovias e vias
urbanas por meio de sistemas de livre passagem, com o intuito de possibilitar pagamentos de tarifas que
guardem maior proporcionalidade com o trecho da via efetivamente utilizado.

                    § 1º Para os fins desta Lei, considera-se sistema de livre passagem a modalidade de cobrança
de tarifas pelo uso de rodovias e vias urbanas sem necessidade de praças de pedágio e com a identificação
automática dos usuários.

                    § 2º O Poder Executivo regulamentará o sistema de livre passagem.

             § 3º Para os contratos de concessão de rodovias e vias urbanas firmados anteriormente à
publicação desta Lei nos quais não seja possível implementar o sistema de livre passagem, a
regulamentação prevista no § 2º deste artigo deverá prever a possibilidade de celebração de termo aditivo
para viabilizar a concessão de benefícios tarifários a usuários frequentes, os quais serão condicionados e
limitados ao abatimento de tributos municipais incidentes sobre a receita de exploração da rodovia.

                Art.10-B O Poder Público estabelecerá os meios técnicos, de uso obrigatório, para garantir a
identificação dos veículos que transitarem por rodovias e vias urbanas com cobrança de uso pelo sistema
Legislativa de livre passagem. “.
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                      Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

        Apresentamos a presente propositura que concede isenção de pagamento de pedágio a pessoas que
morem ou trabalhem em município no qual esteja instalada praça de cobrança. A gratuidade, por óbvio, só
abrange a praça de cobrança do município em que o beneficiado resida ou trabalhe.

        A presente propositura pretende introduzir no arcabouço legal de nosso Estado a legislação instituída
pela lei federal nº 14.157, de 01 de junho de 2021, que “Altera as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), e 10.233, de 5 de junho de 2001, para estabelecer condições para a
implementação da cobrança pelo uso de rodovias por meio de sistemas de livre passagem”.

     Nos últimos anos, a carência de recursos públicos para a realização de investimentos em infra-estrutura
levou à adoção de uma política de concessão de rodovias à exploração por parte da iniciativa privada,
mediante a cobrança de pedágio. Tal movimento viabilizou a implementação de melhorias importantes para a
nossa malha rodoviária, mas trouxe também inconvenientes que, só com o tempo estão sendo percebidos e
corrigidos.

      Um dos problemas mais comuns diz respeito ao ônus desproporcional que pesa sobre a população dos
Municípios onde se instalam as praças de cobrança de pedágio. De fato, essa população é penalizada
economicamente em seus deslocamentos diários, para trabalhar, estudar ou fazer compras, realizados
muitas vezes no âmbito do território do próprio Município. Indústrias e produtores rurais, empresas que
realizam entregas a domicílio ou profissionais que atendem a área rural se vêm às voltas com um aumento,
difícil de suportar, de seu custo operacional.

        Assim, a simples decisão de localizar uma praça de cobrança de pedágio num determinado Município
pode comprometer seriamente a competitividade das atividades econômicas nele localizadas e, por
conseguinte, a competitividade do próprio Município. No mundo globalizado em que vivemos, tal situação
pode assumir contornos inimagináveis, em termos de estagnação da economia local, redução do número de
empregos e evasão populacional.

       Para tentar corrigir essa distorção, estamos oferecendo à apreciação da Casa a presente proposta, que
visa isentar do pagamento de tarifa de pedágio os veículos cujos proprietários possuam residência
permanente ou que exerçam atividades profissionais permanentes no Município em que se localizar a praça
de pedágio. Para evitar desvios e mal uso da norma, estamos prevendo que o benefício da isenção dependa
de cadastramento e identificação dos veículos pelo órgão executivo de trânsito com jurisdição no Município
onde se localizar a praça de pedágio.

      Esta solução já é empregada em muitos países para contornar os problemas relacionados à instalação
de diversas praças de pedágio numa via é justamente o chamado “sistema de livre passagem na cobrança
de pedágio”, ou “free-flow”, por meio da qual o veículo em trânsito não tem de parar para seu condutor
efetuar o pagamento.

        Para os contratos de concessão de rodovias e vias urbanas firmados anteriormente à publicação desta
Lei nos quais não seja possível implementar o sistema de livre passagem, a regulamentação prevista no § 2º
deste artigo deverá prever a possibilidade de celebração de termo aditivo para viabilizar a concessão de
benefícios tarifários a usuários frequentes, os quais serão condicionados e limitados ao abatimento de
tributos municipais incidentes sobre a receita de exploração da rodovia.
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        Dessa forma, esperamos estar contribuindo sobremaneira para que a cobrança de pedágio, necessária
aos investimentos demandados por nossas rodovias, seja realizada de forma justa e equânime.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 14 de Fevereiro de 2023

 

Dr. João
Deputado Estadual
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